PARECER Nº 1131, DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 659, DE 2009
                                          De autoria da Deputada Vanessa Damo, o Projeto de Lei supra citado torna obrigatório à presença de um profissional capacitado e habilitado a atuar como interprete da língua Brasileira de Sinais (Libra) em estabelecimentos comerciais, financeiros ou prestadores de serviços públicos ou privados, com mais de 20 funcionários, para atender pessoas portadoras de deficiência auditiva.

                                        O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                         Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que essa opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

                                           Compete a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais por força do disposto no artigo 31, parágrafo 13, do regimento Interno Consolidado, apreciar o mérito da proposição.

                                        Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que por se tratar de um projeto que abarca a inclusão social e o reconhecimento de uma língua que mesmo sendo oficializada, não causa muitas mudanças na sociedade, por ser a língua de sinais é discriminada. O projeto em tela vem valorizar a língua para que esta seja reconhecida e, dessa forma, possibilita que mais instituições e mais pessoas trabalhem em cima deste projeto, que significa um maior conhecimento e o desenvolvimento da língua, da educação, da cultura e da conjuntura sociopolítica da nossa sociedade. O desafio da inclusão social dos que têm algum tipo de deficiência tem sido lento e árduo.

Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 659, de 2009.

a) Leci Brandão - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 27/03/2012

a) Adriano Diogo – Presidente
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